
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.271 - RS (2012/0207731-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA CASTILHOS 
ADVOGADO : RICARDO ZAMBONATTO DETONI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. RETROATIVIDADE AO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. APLICÁVEL APENAS AOS CASO EM QUE SE JUSTIFICA A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas Execuções 
Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da 
prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC. 

2. Todavia, nos casos em que a demora na citação é imputada à exequente, descabe 
a retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 
Precedentes.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Precedente.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.271 - RS (2012/0207731-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA CASTILHOS 
ADVOGADO : RICARDO ZAMBONATTO DETONI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. RETROATIVIDADE 
AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. APLICÁVEL APENAS AOS CASO EM QUE SE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de 
interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC. 

2. Todavia, nos casos em que a demora na citação é imputada à exequente, 
descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 
Precedentes.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ. 
Precedente: (REsp 1102431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010), 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

4. Recurso especial não conhecido (e-STJ fl. 353).

A agravante alega ser desnecessário verificar se houve demora do judiciário ou da 

Fazenda Nacional, porque, conforme o entendimento adotado sob a sistemática dos recursos repetitivos 

no julgamento do REsp 1.120.295/SP, o que interessa é apenas a data da propositura da ação. Sustenta 

que, por isso, o assentado no REsp 1.102.431/RJ estaria superado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.271 - RS (2012/0207731-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. RETROATIVIDADE AO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. APLICÁVEL APENAS AOS CASO EM QUE SE JUSTIFICA A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas Execuções 
Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da 
prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC. 

2. Todavia, nos casos em que a demora na citação é imputada à exequente, descabe 
a retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 
Precedentes.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Precedente.

4. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cinge-se a controvérsia 

acerca da interrupção do prazo prescricional em execução fiscal. A recorrente busca afastar a 

prescrição, amparada no argumento de que a interrupção do lapso temporal deve retroagir à data da 

propositura da ação.

A agravante não trouxe argumentos capazes de modificar a decisão agravada, que, por 

isso, merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas Execuções Fiscais, a citação 

retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, 

§ 1º, do CPC. 

Todavia, como posto na decisão agravada, nos casos em que a demora na citação é 

imputada à exequente, não se aplica o decidido no REsp 1.120.295/SP. O próprio precedente ressalta 

que: "Outrossim, é certo que 'incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias 

subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário' (artigo 219, § 2º, do CPC)". 

Nesse sentido confira-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO APLICÁVEL APENAS AOS 
CASOS DE PARALISAÇÃO DO PROCESSO, POR CULPA EXCLUSIVA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 219, § 1º, DO CPC.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
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rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de 
interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC.

2. No entanto, a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da 
ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 
termos da Súmula 106/STJ. Precedente: AgRg no REsp 1.260.182/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.9.2011, DJe 23.9.2011.

3. Hipótese em a citação tardia não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder 
Judiciário. Não incidência do art. 219, § 1º, do CPC. Prescrição caracterizada.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 131.367/GO, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 26/4/2012);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RESP. 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta fundamentadamente 
a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, decidindo, entretanto, 
contrariamente aos interesses do recorrente.

2.   É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX 
(DJe 21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado conjuntamente 
com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data da 
propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo se 
a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos autos, 
em que o processo executivo ficou parado sem movimentação por 8 anos, sem citação, 
segundo o acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3.   Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do Poder Judiciário 
revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da Súmula 7/STJ (Recurso Especial 
1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ 08/2008).

4.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de 
matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1.156.578/BA, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 1º/3/2012);

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS DECURSO DE UM ANO 
DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA PRÓPRIA FAZENDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 29.12.2004, que 
acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode o juiz decretar de ofício a 
prescrição.

2. É prescindível a intimação da Fazenda Pública do ato de arquivamento da 
Execução, que se opera automaticamente pelo decurso do prazo legal.

3. O Tribunal a quo considerou que, como a execução foi ajuizada anteriormente 
à vigência da LC 118/2005, a prescrição somente se interrompeu com a efetiva citação, 
ocorrida após o transcurso de cinco anos da constituição definitiva do crédito, sendo 
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inaplicável às Execuções Fiscais o disposto no art. 219, § 1º, do CPC.
4. É incontroverso que a Execução Fiscal foi manejada dentro do prazo de cinco 

anos desde a constituição do crédito, e que houve a regular citação da devedora.
5. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido à sistemática 

do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que, mesmo nas Execuções Fiscais, a 
citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na 
forma do art. 219, § 1º, do CPC.

6. No entanto, as instâncias ordinárias concluíram, com base na prova dos autos, 
que a paralisação da execução decorreu exclusivamente da inércia da Fazenda Nacional. 
Afastou-se, assim, a incidência da Súmula 106/STJ.

7. A revisão desse entendimento demanda reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/SP, julgado de acordo com art. 
543-C do CPC.

8. É irretroativa a prescrição à data da propositura da ação, conforme o art. 219, 
§ 1º, do CPC, quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Fisco. 
Precedentes do STJ.

9. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.260.182/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.9.2011).

No caso em apreço, o acórdão recorrido consignou não ser possível a aplicação do 

enunciado da Súmula nº 106/STJ, porquanto a recorrente não logrou comprovar que a demora se deu 

por culpa do Judiciário. Confira-se o pertinente trecho do acórdão recorrido:

Quanto à aplicação da Súmula nº 106 do STJ, entendo que em que pesem os 
argumentos tecidos pela parte apelante, não há como afastar o reconhecimento da 
prescrição, visto não anexadas aos presentes autos as peças necessárias do feito executivo. 
Na consulta processual realizada ao site deste Tribunal, não foi possível verificar as 
informações trazidas no apelo, vez que a execução não foi processada no meio eletrônico.

Esta Turma tem entendido que a juntada dos documentos que se encontram nos 
autos da execução só se faz necessária se, julgados improcedentes os embargos, a parte 
embargante apelar. Nesse caso, será ônus do apelante juntar aos embargos as cópias dos 
documentos, sem os quais o recurso não poderá ser analisado. Compre destacar que o 
correto é a ação, desde logo, ser instruída com os documentos essenciais a seu julgamento 
(e-STJ fl. 295).

Assim, a pretensão esbarra na Súmula 7/STJ, tal como o que decidiu a Primeira Seção 

deste Tribunal no julgado abaixo, sob o rito dos recursos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR 
CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo 
segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na citação do 
executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. 
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(Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008).

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a 
demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, verbis:  
"Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, constata-se que foi a mesma 
distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar determinando a citação do 
executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado de citação do 
devedor, no entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o 
Sr. Oficial de Justiça logrado realizar a diligência, por não ter localizado o endereço 
constante do mandado e ser o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, 
como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso. Frustrada a citação pessoal do 
executado, foi a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...)
No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas 

em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 
permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o competente 
mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da prescrição.

(...)
Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os 

requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, 
uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o mesmo desconhecido 
no endereço indicado pelo credor, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, 
verso dos autos da execução."

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de 
origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 
1102431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010).

Portanto não há que se falar em incompatibilidade ou "superação" entre os entendimentos 

exarados no  REsp 1.120.295/SP e no REsp 1.102.431/RJ, ambos submetidos ao rito dos recursos 

repetitivos, apenas mostrando-se inaplicável ao presente feito, diante das peculiariades do caso, os 

termos do primeiro.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207731-6 REsp 1.347.271 / RS

Números Origem:  200571170003014  200571170009510  200571170011266  200871170012106  
200871170028590  50000465520114047117  865920104047117  
RS-00000865920104047117  RS-50000465520114047117

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADRIANO BATISTA CASTILHOS
ADVOGADO : RICARDO ZAMBONATTO DETONI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA CASTILHOS
ADVOGADO : RICARDO ZAMBONATTO DETONI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1200316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  7 de 4


